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RESUMO 

 

O objetivo do presente estudo é analisar a violência psicológica e da sociologia jurídica  sobre 

o universo feminino à luz do direito penal,abordando a violência psicológica nas relações 

conjugais e pesquisando as garantias de direito às vítimas, do gênero feminino, no âmbito do 

ordenamento brasileiro. Foi utilizado o método hipotético-dedutivo com vista a compreender e 

demonstrar como o ordenamento jurídico interno brasileiro dispõe de garantias aos direitos da 

mulher vítima de violência psicológica. Justifica-se assim a análise, da mulher ao longo da 

história, as construções simbólicas do patriarcado em detrimento a figura feminina, a 

desconstrução da pessoa, a castração do ser e como surge à mulher como sujeito de direito. Em 

2021 a Lei Maria da Penha completará 15 anos, com uma caminhada lenta em prol do resguardo 

da segurança da mulher em oposição aos passos ágeis do Movimento feminista, o guardião para 

que não haja retrocesso, reverberando a frase, nenhum direito a menos no contexto que ainda 

exige avanços. Em 2020, ano marcado pela pandemia, a violência doméstica praticada contra 

mulheres aumentou consideravelmente em um cenário de isolamento bem mais demarcado, a 

violência psicológica ganhou espaço e abriu caminho de forma facilitada para as demais 

violências. Analisando a ineficácia e a eficácia da lei Maria da Penha, faz-se necessária, 

políticas públicas que garantam o acolhimento da mulher vítima de violência psicológica 

desnudando o olhar do melindre e dando a importância que evitará a morte simbólica e a 

posterior a morte física. 

 

Palavras-chave: Direito. Gênero.Violência Psicológica. 
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ABSTRACT 

 

The aim of this study is to analyze psychological violence and legal sociology on the female 

universe in the light of criminal law, addressing psychological violence in marital relationships 

and researching the guarantees of rights for female victims within the scope of the Brazilian 

law. The hypothetical-deductive method was used in order to understand and demonstrate how 

the Brazilian internal legal system provides guarantees to the rights of women victims of 

psychological violence. This justifies the analysis of women throughout history, the symbolic 

constructions of patriarchy to the detriment of the female figure, the deconstruction of the 

person, the castration of the being and how the woman appears as a subject of rights. In 2021, 

the Maria da Penha Law will complete 15 years, with a slow walk in favor of safeguarding the 

safety of women in opposition to the agile steps of the feminist movement, the guardian so that 

there is no going back, reverberating the phrase, no rights less in the context which still requires 

advances. In 2020, a year marked by the pandemic, domestic violence against women increased 

considerably in a scenario of much more demarcated isolation, psychological violence gained 

ground and paved the way in an easier way for other types of violence. Analyzing the 

inefficiency and effectiveness of the Mara da Penha law, it is necessary to have public policies 

that guarantee the reception of women victims of psychological violence, denuding the look of 

squeamishness and giving the importance that it will avoid symbolic death and subsequent 

physical death. 

 

Keywords: Law. Gender. Psychological violence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objetivo do presente estudo é a análise de um tema atual e de grande relevância, 

abordando a violência psicológica nas relações conjugais e pesquisando se existe um protocolo 

de garantias de direito às vítimas, do gênero feminino, no âmbito do ordenamento brasileiro. 

Para essa abordagem, se faz necessário destacar a violência psicológica entendida como 

qualquer conduta que cause dano emocional, diminua a autoestima ou prejudique e perturbe o 

pleno desenvolvimento, ou ainda vise degradar à mulher.  

Além das condutas descritas acima, existe também condutas: controlar as ações da 

mulher, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 

manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 

violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 

qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.  

Diversos diplomas legais visam dar garantias à mulher vítima da violência psicológica. 

Desde a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de discriminação contra as 

mulheres e da convenção interamericana para prevenir, Punir e erradicar a violência contra a 

mulher; dispõe sobre a criação dos juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher; 

altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal, entre outras.  

Quanto às garantias, estas se traduzem quer no direito de exigir dos poderes públicos a 

proteção dos seus direitos, quer no reconhecimento de meios processuais adequados a essa 

finalidade. Os direitos representam por si só certos bens, as garantias destinam-se a assegurar a 

fruição desses bens. Assim cabe ao Estado garantir à mulher acesso a direitos.  

Historicamente as mulheres são vulneráveis, carecendo de proteção, e veem através de 

muita luta, em uma sociedade de origem patriarcal buscar a igualdade de direitos, já prevista 

no texto constitucional. Entretanto continuam sendo vítimas de violência, e dentre a violência 

sofrida pela mulher, está o objeto do presente trabalho “a violência psicológica”. Dessa forma, 

não há como negar a necessidade desta pesquisa, buscando a compreensão de como ocorre a 

sua garantia de direitos. 

 

 

 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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2.1 UM OLHAR HISTÓRICO SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  

 

2.1.1 A perspectiva sociológica da violência de gênero 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

A sociologia sempre esteve a dar suporte ao estudo dos conflitos, portanto não fugiria a 

buscá-la, iniciando assim com o estudo de Pierre Bourdieu (2018) em seu livro A dominação 

masculina vai além da temática gênero, ao fazer uma análise sociológica do inconsciente 

androgênico responsável pela operacionalização do inconsciente da sociedade dos Berberes da 

Cabília, visto que encontrou nesta sociedade uma cultura tradicional que o levaria mais 

facilmente a construir a convergência com a sociedade francesa da época. Faz inserções 

relativas aos gêneros sem aprofundar-se nas questões destes neste, mas sim em suas relações, 

em seu estudo ele destrincha o conceito de dominação masculina, como resultado de uma forma 

de violência simbólica particular.   

Pode-se então dizer que ao longo das gerações símbolos de dominação são repassados 

e fixados mentalmente perpetuando-se nas engrenagens sociais, colaborando para um 

pensamento de dominação sobre o feminino veladamente que encontra ancoragem social. O 

homem aprende essa simbologia e a mulher assimila. 

A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: “A 

visão androcêntrica impõem-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em discursos 

que visem a legitimá-la. A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que 

tende a ratificar a dominação”. (BOURDIEU 2018, p. 22) 

Esse universo de símbolos utiliza a natureza biológica dos gêneros para se firmaram 

onde encontram a normalização da dominação masculina, transformando-se em força para ser 

acatada em sociedade. 

 
[...] sempre vi na dominação masculina, e no modo como é imposta e vivenciada, o 

exemplo por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que eu chamo 

de violência simbólica, violência suave, insensível, invisível a suas próprias vitimas, 

que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do 

conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, 

em última instância, do sentimento. (BOURDIEU, 2018, p. 12) 

 

Com a construção da cosmologia androcêntrica, Bourdieu (2018) sinaliza as oposições 

que configuram o cosmo, nas relações de dominação entre os gêneros masculino e feminino, 

oferecendo condições para a percepção das engrenagens simbólicas que encontra terreno fértil 

na neutralidade, e assim legitima-se. 
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Simone de Beuavoir (2008) no livro “O segundo sexo”, cuja obra é constituída por 03 

volumes propõe uma série de questionamentos que corroboram para a elucidação do presente 

trabalho, o que é ser mulher? Como a mulher torna-se mulher? Como foi legado o papel 

secundário na sociedade para a mulher? Já na contracapa instiga o leitor a reflexão ao trazer 

duas citações antagônicas de dois autores: “Há um princípio bom que criou a ordem, a luz, e o 

homem, e um princípio mau que criou o caos, as trevas e a mulher” (Pitágoras). “Tudo o que 

os homens escreveram sobre as mulheres deve ser suspeito, pois eles são, a um tempo, juiz e 

parte.” (Poulain de La Barre). 

Percebe-se o contraponto entre a negativação da figura da mulher via Pitagoras e 

preocupação com a figura de força dominativa do homem/macho, configurando juiz e parte na 

história das mulheres. 

Para Beuavoir a mulher assume ao longo da história uma extensão do homem 

perpassando pela via social e moral, sua existência constitui a subjugação a figura do homem. 

Destino, anatomia côncava, maternidade, submissão, mito, objetificação, pejoratividade do 

termo fêmea, repressão, maternidade, casamento, condição social, desigualdade, maturidade e 

velhice são pontos neste bordado que tece o tecido filosófico da mulher no tempo. “[...] A 

mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea 

é o inessencial perante o essencial. O homem é o sujeito, o absoluto; ela é o outro”. 

(BEAUVOIR, 2008, p. 10).  

Este bordado nos leva a compreender a mulher no tempo, a forma como foi constituído 

o conceito de fêmea: para servir o homem, limitando-se as atividades de menina, a formação 

da fêmea com anatomia côncava par receber o falo, reprimida em uma trama de dominação, 

alicerçada em mitos de fragilidade, do sagrado instituído a virgindade, que direcionam a 

estrutura social a qual a mulher é inserida, colocando regras no portar-se no casamento, em sua 

condição social, na maturidade, na velhice, a desigualdade nas relações de trabalho já com o 

avanço da linha do tempo.  

As mulheres deveriam deixar o destino idealizado na estrutura de dominação do 

patriarcado e assumir um destino autônomo para assim firmado na ocupação nas frentes de 

trabalho e em seu fortalecimento com fêmea que faz a sua história. “Ninguém nasce mulher: 

torna-se mulher.” (BEUAVOIR, 2008) 

Para Beauvoir o que traria o equilíbrio nas relações entre macho e fêmea, seria a busca 

pelas suas diferenças vistas de forma fraternal, em síntese com respeito. 

2.1.2 A percepção da violência contra a mulher na legislação brasileira 
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A história jurídica no Brasil nos trás dados de como violenta foi à sociedade e ainda é 

mesmo com todas as mudanças no ordenamento jurídico não sendo erradicada. Através desta 

viagem, observaremos a desigualdade no tratamento disponível no direito civil e penal para 

tanto faremos uma linha do tempo. 

 

▪ Ordenações Filipinas 

 

As concepções acerca da inferioridade da mulher sempre estiveram em um entorno com 

base em mitos oriundo na fonte da religiosidade, independendo se cristão ou não.  

Fato este que permite ao adentramento acerca da temida existência ou não de Lilith, mas 

que para este trabalho criva apenas a essência do que foi deixado em se tratando de construção 

simbólica do feminino e que se perpetua através dela. Para o Dr. Chistophr E. Whitmont, 

analista Yunguiano que deixou sua percepção na orelha do livro sobre a obra de Barbara Black 

Koltuv, no livro “O livro de Lilith o resgate do lado sombrio do feminino universal” “mostra 

como e por que o lado instintivo da feminilidade tem sido objeto de temor e, consequentemente, 

rejeitado pela religião tradicional e pela cultura patriarcal.” 

Esse contexto criou uma naturalização da violência contra a mulher, contra o mal 

original nela. O Código Filipino foi vigente no Brasil por 322 sendo direcionado com base das 

ordenações afosinas e manuelinas. 

As ordenações do reino entre muitos feitos permitia que o marido castigasse fisicamente 

a esposa, embora não desse respaldo para o uso de armas. A mulher neste contexto era a 

responsável pela motivação da violência sob pretextos fúteis com o uso de roupas, pintura nos 

lábio com a cor carmim, ir a lugares não apropriados conforme o código social. O código 

permitia ao marido matar a esposa para defender sua honra em caso de adultério. 

 

▪ Código Criminal de 1830 - Código Criminal do Império do Brasil 

 

Referendou os aspectos relacionados à mulher em seu bojo a injustiça e a desigualdade, 

inclusive continuou a proteção ao marido que matava em defesa de sua honra, no entanto o 

homem poderia manter uma segunda mulher.  

 

Art. 222. Ter copula carnal por meio de violencia, ou ameaças, com qualquer mulher 

honesta. 

Penas - de prisão por tres a doze annos, e de dotar a offendida. 

Se a violentada fôr prostituta. 

Penas - de prisão por um mez a dous annos. 

https://jus.com.br/tudo/penas
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Ofensa por condua libidinosa 

 

Art. 223. Quando houver simples offensa pessoal para fim libidinoso, causando dôr, 

ou algum mal corporeo a alguma mulher, sem que se verifique a copula carnal. 

Penas - de prisão por um a seis mezes, e de multa correspondente á metade do tempo, 

além das em que incorrer o réo pela offensa. 

 

Mulher menor de 16 

Art. 224. Seduzir mulher honesta, menor dezasete annos, e ter com ella copula carnal. 

Penas - de desterro para fóra da comarca, em que residir a seduzida, por um a tres 

annos, e de dotar a esta. 

Art. 225. Não haverão as penas dos tres artigos antecedentes os réos, que casarem com 

as offendidas. 

Tirar mulher da casa 

Art. 226. Tirar para fim libidinoso, por violencia, qualquer mulher da casa, ou lugar 

em que estiver. 

Penas - de dous a dez annos de prisão com trabalho, e de dotar a offendida. 

Art. 227. Tirar para fim libidinoso, por meio de affagos e promessas, alguma mulher 

virgem, ou reputada tal, que seja menor de dezasete annos, de casa de seu pai, tutor, 

curador, ou outra qualquer pessoa, em cujo poder, ou guarda estiver. 

Penas - de prisão por um a tres annos, e de dotar a offendida. 

 

▪ Código Penal de 1890 - Código Penal Republicano 

 

Este código veio para adequar-se absorveras necessidades que a sociedade vigente 

necessitavam, no entanto não houve quase nada avanços em se tratando de direitos e proteção 

a mulher continuando o reforço das desigualdades e do patriarcado.    

Com o avanço tem a tipificação de estupro para mulheres virgens de família, honestas 

que seriam como mulheres de classe A, deixando com menor reparação criminal para os 

estupradores de mulheres não virgens e públicas, não honestas. A mulher necessitava provar 

estar no rol protetivo das mulheres da classe A. O adultério continuou a ser considerado ação 

grave para as mulheres, enquanto aos homens era permitindo, exceto se ele tivesse concubina 

teuda e manteuda. 

 

Art. 268. Estuprar mulher virgem ou não, mas honesta: 

Pena – de prisão cellular por um a seis annos. 

§ 1º. Si a estuprada for mulher publica ou prostituta: 

Pena – de prisão cellular por seis mezes a dous annos. 

§ 2º. Si o crime for praticado com o concurso de duas ou mais pessoas, a pena será 

augmentada da quarta parte. 

 

Art. 269. Chama-se estupro o acto pelo qual o homem abusa com violencia de uma 

mulher, seja virgem ou não. 

 

Art. 270. Tirar do lar domestico, para fim libidinoso, qualquer mulher honesta, de 

maior ou menor idade, solteira, casada ou viuva, attrahindo-a por seducção ou 

emboscada, ou obrigando-a por violencia, não se verificando a satisfação dos gosos 

genesicos: 

Pena – de prisão cellular por um a quatro annos. 

§ 1º. Si a raptada for maior de 16 e menor de 21 annos, e prestar o seu consentimento: 
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Pena – de prisão cellular por um a tres annos. 

§ 2º. Si ao rapto seguir-se defloramento ou estupro, o rapto incorrerá na pena 

correspondente a qualquer destes crimes, que houver commettido, com augmento da 

sexta parte. 

 

Art. 271. Si o rapto, sem ter attentado contra o pudor e honestidade da raptada, 

restituir-lhe a liberdade, reconduzindo-a á casa donde a tirou, ou collocando-a em 

logar seguro e á disposição da familia, soffrerá a pena de prisão cellular por seis mezes 

a um anno. 

Paragrapho unico. Si não restituir-se a liberdade, ou recusar indicar o seu paradeiro: 

Pena – de prisão cellular por dous a doze annos. 

 

Art. 272. Presume-se commettido com violencia qualquer dos crimes especificados 

neste e no capitulo precedente, sempre que a pessoa offendida for menor de 16 annos. 

 

Art. 273. As penas estabelecidas para qualquer destes crimes serão applicadas com 

augmento da sexta parte: 

1º.  si o criminoso for ministro de qualquer confissão religiosa; 

2º.   si for casado; 

3º.  si for criado, ou domestico da offendida, ou de pessoa de sua familia. 

E com augmento da quarta parte: 

4º.  si for ascendente, irmão ou cunhado da pessoa offendida; 

5º. si for tutor, curador, encarregado da sua educação ou guarda, ou por qualquer outro 

titulo tiver autoridade sobre ella. 

Paragrapho unico. Além da pena, e da interdicção em que incorrerá tambem, o 

ascendente perderá todos os direitos que a lei lhe confere sobre a pessoa e bens da 

offendida. 

 

Art. 274. Nestes crimes haverá logar o procedimento official de justiça sómente nos 

seguintes casos: 

1º.  si a offendida for miseravel, ou asylada de algum estabelecimento de caridade; 

2º.  si da violencia carnal resultar morte, perigo de vida ou alteração grave da saude 

da offendida; 

3º. si o crime for perpetrado com abuso do patrio poder, ou da autoridade de tutor, 

curador ou preceptor. 

 

Art. 275. O direito de queixa privada prescreve, findos seis mezes, contados do dia 

em que o crime for commettido. 

 

Art. 276. Nos casos de defloramento, como nos de estupro de mulher honesta, a 

sentença que condemnar o criminoso o obrigará a dotar a offendida. 

Paragrapho unico. Não haverá logar imposição de pena si seguir-se o casamento a 

aprazimento do representante legal da offendida, ou do juiz dos orphãos, nos casos 

em que lhe compete dar ou supprir o consentimento, ou a aprazimento da offendida, 

si for maior. 

 

 

 

 

▪ Código Civil de 1916 

 

Revogou o código filipino, e perpetuou o desamparo legal as mulheres, pontuando a 

incapacidade das mulheres para uma série de atos do dia a dia, colocando-a no rol de 

incapacidade dos menores, loucos e indígenas. O marido é legitimado a cabeça da família, 
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contribuindo para a ideia da mulher enquanto propriedade, sendo a família o que lhe dá a 

existência. Tudo era questionado na mulher, sua capacidade física e cognitiva, inclusive fez uso 

de estudos de biólogos que afirmavam ter a mulher cérebro menor que os dos homens. 

Esse código finalmente colocou em seu corpo o conceito de honra de forma objetiva 

sendo isso a causa de vidas femininas ceifadas sem qualquer prejuízo para quem ceifasse. 

Em meio a existência deste código a ONU resolveu em reunião acontecida em 19 de 

junho a 3 de julho de 1961 em Bucareste que a  mulher casada  não deveria ter tolhido o direito 

a capacidade civil.  

O artigo 6º, inciso II do CC/16: 

 
Art. 6. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1), ou à maneira de 

os exercer: 

II. As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal. 

 

Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. 

Compete-lhe: 

IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do tecto 

conjugal. 

 

Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251): 

1. Aceitar ou repudiar herança ou legado. 

Art. 251. À mulher compete a direção e a administração do casal, quando o marido: 

1. Estiver em lugar remoto, ou não sabido. 

2. Estiver em cárcere por mais de dois anos. 

III. For judicialmente declarado interdito. 

 

Art. 380. Durante o casamento, exerce o pátrio poder o marido, como chefe da família 

(art. 233), e, na falta ou impedimento seu, a mulher. 

 

Artigo 242, inciso VI, as mulheres não podiam, sem permissão dos maridos, litigarem 

em juízo civil ou comercial, com exceção dos casos previstos nos artigos 248 e 251 do CC/16, 

que são: 

  
a) Exercer o direito que lhe competir sobre as pessoas dos filhos de leito anterior; 

b) desobrigar ou reivindicar os imóveis do casal que o marido tenha gravado ou 

alienado sem sua outorga ou suprimento do juiz; 

c) anular as fianças ou doações feitas pelo marido com infração do disposto em lei; 

d) reivindicar os bens comuns móveis ou imóveis doados, ou transferidos pelo 

marido à concubina; 

e) dispor dos bens adquiridos na conformidade do número anterior, e de quaisquer 

outros que possuam livres da administração do marido, não sendo imóveis; 

f) promover os meios asseguratórios e as ações, que contra o marido lhe competirem, 

em razão do dote, ou de outros bens dela sujeitos à administração marital; 

g) propor a ação anulatória do casamento; 

h) propor a ação de desquite; pedir alimentos, quando lhe couberem; 

i) fazer testamento ou disposições de última vontade. 

j) nos casos do item 4 deste artigo. 

 

Art. 320. No desquite judicial, sendo a mulher inocente e pobre, prestar-lhe-á o 

marido a pensão alimentícia, que o juiz fixar. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11494962/artigo-6-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11494886/inciso-ii-do-artigo-6-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
https://tre-pr.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/23169028/conflito-de-competencia-cc-16-pr-trepr
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm#art147
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm#art251
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm#art233.
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11471368/artigo-242-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11471186/inciso-vi-do-artigo-242-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11470568/artigo-248-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11470020/artigo-251-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
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▪ Código Penal de 1940  

 

Em plena vigência do regime militar influenciado pelo fascismo italiano, foi realizado 

um projeto para implementar modificações no código criminal, sendo em 07 de dezembro 

de1940 sancionado o código penal brasileiro, tendo sua vigência iniciada em janeiro de 1942, 

em meio a uma onda conservadora, e ao levante das mulheres quanto a reivindicações quanto 

a sua valorização nos diversos segmentos sociais, passando estas a iniciar o processo de 

rompimento com o patriarcado que imperava nas famílias e a dominação masculina.  

O código não trás novidade nos crimes sexuais e endossa a conceituação de mulheres 

honestas e não honestas, portanto, mulheres de família cercada pelo sagrado entorno patriarcal 

eram aptas a proteção enquanto as desonestas não 

 

Art. 213 - Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave 

ameaça: 

Pena - reclusão, de três a oito anos. 

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos. 

Pena - reclusão de quatro a dez anos 

 

Art. 214 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou 

permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 

Pena - reclusão de dois a sete anos.  

Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos: 

Pena - reclusão de três a nove anos. 

 

Art. 215. Ter conjunção carnal com mulher honesta, mediante fraude. 

Pena - reclusão, de um a três anos. 

Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18 (dezoito) 

e maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos. 

 

Art. 217 - Seduzir mulher virgem, menor de dezoito anos e maior de quatorze, e ter 

com ela conjunção carnal, aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável 

confiança: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos. 

 

O conceito de estupro no artigo 213 deste código isenta o marido desta tipificação, haja 

vista que a esposa tem caráter objetificado de propriedade. O artigo 214 trazia em seu bojo a 

diferenciação entre atentado violento ao pudor e o estupro 

Com passos lentos, algum ganho nota-se no artigo 28, onde o homicídio motivado 

por paixão já não excluía a responsabilidade do homicida, portanto aqui a honra passa a 

ter um novo olhar, mas para cada dez passos a frente, nove atrás, passamos a ter o 

homicídio privilegiado, onde este é cometido por forte emoção, então um homem poderia 

ainda alegar impacto do emocional no agir com a mulher, tendo assim pena reduzida. 
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No tocante ao homicídio contra a companheira sobre vista de excludente de ilicitude, 

continua no ambiente caseiro, haja vista que a legitima defesa da honra já havia sido retirado 

do rol protetivo aos homens, a tipificação troca de roupa e continua a domesticação da violência 

contra a mulher no seio da família. 

 

▪ Lei nº 13.104/15 

 

A Lei Maria da Penha surge, clamado pelos movimentos sociais e coletivos 

femininos, como um reforço ao que já estava assegurado na CF/88, CP e Direitos Humanos, 

mas que precisava dar mais especificidade a violência doméstica, o motor para a sua criação 

foi o caso da farmacêutica bioquímica Maria da penha após longo período de exposição à 

violência em suas várias facetas no casamento, tendo como desfecho a tetraplegia, iniciando 

então forte papel na luta por uma lei que amarrasse pormenores de seguridade a integridade 

da mulher. 

 
Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 

ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 

crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação 

de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 

qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

(Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018). 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 

intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 

utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 

mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 

exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 

trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 

incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria. 

 

A lei traz um rol de tipicidades das variantes da violência doméstica: física, metal, 

patrimonial e psicológica, assim como as medidas de proteção a mulher. 

 
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 

proteção ou de atendimento;  
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II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;  

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos 

a bens, guarda dos filhos e alimentos;  

IV - determinar a separação de corpos.  

 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de 

propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes 

medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e 

locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos 

materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 

ofendida.  

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos 

nos incisos II e III deste artigo. 

 

Percebe-se que a lei não trata da punição do agressor, mas sim, do acolhimento à 

mulher e da sua retirada do convívio do agressor assegurando formas dele manter-se distante. 

A punição fica assegurada no Código Penal. 

 

 2.1.3 A cultura da dominação masculina no Brasil: machismo e patriarcalismo 

 

Ao longo da história do Brasil temos a vigência do patriarcalismo que carrega em si o 

machismo. Faz-se necessário então conceituar-nos cada um:  

O machismo caracteriza-se como forma de pensar e ver o gênero feminino, tendo a 

mulher considerada inferior em relação ao gênero masculino, frágil, destinada a determinadas 

atividades, carecendo da proteção masculina e da normatização imposta quanto ao uso de 

roupas, cores, brincadeiras permitidas, esportes, atividades, profissões, trazendo em si do que é 

ser mulher e como ser mulher, e como deve comportar-se. Tais evidências nos reportam a fala 

da Ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares em janeiro de 2019... É uma nova 

era no Brasil. Menino veste azul e menina veste rosa, explicitando que o machismo ressoa nas 

mulheres também. 

O Homem em toda a sua existência procurou firmar-se sobre os considerados inferiores: 

negros, índios, aborígenes, LGBTQI, pertencentes a religiões não cristãs e mulheres. 

Para Safioti (2015) na obra Gênero Patriarcado violência, considera o patriarcalismo 

como uma significativa expressão da luta de classes com observação aos períodos da história. 

Considero bastante significativa esta relação trazendo para o campo do trabalho, onde até os 

nossos dias a mulher trabalha mais e é menos remunerada. 
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Compreendemos então o patriarcalismo como sendo uma forma organizada 

opressora que busca dividir classes, trazendo em si um fenômeno social que transcende ao 

gênero. 

Dentro da engrenagem opressora a violência alicerça a dominação, dentro do 

contexto do presente trabalho este, acontece no seio materno, avançando gradualmente e 

de forma velada, posto que quem a pratica é alguém a quem vitima nutre afeto, caracteriza-

se então como forma de controle social e sexual, agredindo mente e corpo feminino para 

a manutenção da estrutura de poder patriarcal. Almeida (2007) define esta forma de poder 

como ancorada na violência simbólica, por ser desenvolvida em espaço fechado onde a 

moral é reverenciada. Segato (2003) diz que esta violência ocorrida no privado familiar 

é o que solidifica a instalação da violência de gênero e a potencializa.  

No Brasil a Lei Maria da Penha sem dúvida é um marco para que vidas femininas 

importem com o peso do poder estado, embora a violência contra a mulher seja a priori 

encaminhada para os juizados especiais que trazem a competência de acolher os crimes de 

menor potencial ofensivo com penalidade máxima de dois anos e com o clamor da conciliação, 

temos então um contraponto dissonante ao quadro de violência no Brasil, onde as vitórias 

conseguidas ainda vêm de forma parcelada. 
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Figura 1 –Síntese analítica  da estrutura da dominação 

 

Fonte: elaborada pela autora 

 

2.2-A VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA COMO FORMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

NA LEI 11.349 ( LEI MARIA DA PENHA) 
 

2.2.1-Formas de violência doméstica contra a mulher segundo a lei 11.349 (lei maria da 

penha) 

 

A Lei nº 11.340, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, tem seu nascedouro 

em um contexto social de violência doméstica, vivenciada há séculos pelas mulheres e 

naturalizada sob a égide da posse do companheiro. Seu nome é uma homenagem a bioquímica 

Maria da Penha Fernandes, pessoa que fez da sua história de sequenciais agressões feitas por 

seu marido e que a deixou tetraplégica, uma bandeira de luta, não obtendo resposta do poder 

estado nacional recorreu as instancias internacionais denunciando a violação dos Direitos 

humanos culminando no Relatório nº 54/2001 que acusa o estado brasileiro de ser omisso no 

caso e como punição o estado brasileiro foi intimado pela comissão interamericana de Direitos 

humanos (CIDH) e pela organização dos estados americanos (OEA) a fazer a reforma com a 

finalidade de evitar a tolerância do estado nos casos de violência contra a mulher. 

 
A denúncia alega a tolerância da República Federativa do Brasil (doravante 

denominada “Brasil” ou “o Estado”) para com a violência cometida por Marco 

Antônio Heredia Viveiros em seu domicílio na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, 

Sistema

Patriarcalismo

Machismo

Gênero 
feminino
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contra a sua então esposa Maria da Penha Maia Fernandes durante os anos de 

convivência matrimonial, que culminou numa tentativa de homicídio e novas 

agressões em maio e junho de 1983. Maria da Penha, em decorrência dessas agressões, 

sofre de paraplegia irreversível e outras enfermidades desde esse ano. Denuncia-se a 

tolerância do Estado, por não haver efetivamente tomado por mais de 15 anos as 

medidas necessárias para processar e punir o agressor, apesar das denúncias efetuadas. 

Denuncia-se a violação dos artigos 1(1) (Obrigação de respeitar os direitos); 8 

(Garantias judiciais); 24 (Igualdade perante a lei) e 25 (Proteção judicial) da 

Convenção Americana, em relação aos artigos II e XVIII da Declaração Americana 

dos Direitos e Deveres do Homem (doravante denominada “a Declaração”), bem 

como dos artigos 3, 4, a, b, c, d, e, f, g, 5 e 7 da Convenção de Belém do Pará. A 

Comissão fez passar a petição pelos trâmites regulamentares. Uma vez que o Estado 

não apresentou comentários sobre a petição, apesar dos repetidos requerimentos da 

Comissão, os peticionários solicitaram que se presuma serem verdadeiros os fatos 

relatados na petição aplicando-se o artigo 42 do Regulamento da Comissão. Relatório 

n 54 CIDH I, 2. 

 

Maria da Penha conseguiu aglutinas no entorno da sua luta o abraço abraçada 

Movimento feminista e dos movimentos sociais culminando em sua aprovação, tornando-se 

então um grande movimento em prol da garantia de direitos da mulher. 

 
Que, com fundamento nos fatos não controvertidos e na análise acima exposta, a 

República Federativa do Brasil é responsável da violação dos direitos às garantias 

judiciais e à proteção judicial, assegurados pelos artigos 8 e 25 da Convenção 

Americana em concordância com a obrigação geral de respeitar e garantir os direitos, 

prevista no artigo 1(1) do referido instrumento pela dilação injustificada e tramitação 

negligente deste caso de violência doméstica no Brasil. Relatório, CIDH nº 54 2001 

VII, 2. 

 

A violência contra a mulher na Lei Maria da Penha, transcende a agressão física, 

trazendo no artigo 5º o entendimento acerca do que é violência doméstica. 

 
Art. 5º. Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra 

a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial . 

 

No texto do presente artigo temos um importante avanço sinalizado, que é não somente 

a ação de violência como também, a omissão diante da situação de violência contra a mulher 

sendo configurada como violência, evidenciando o papel que as organizações internacionais 

tiveram ao requerer a ação do estado brasileiro, estendo assim para os demais no entorno do 

processo de violência contra a mulher. 

Após a apresentação do entendimento do que vem a ser a violência doméstica vem à 

garantia de que a violência doméstica é também elencada nos Direitos humanos como violação. 

“Art. 6º. A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 

violação dos direitos humanos.” 

Artigo 6º é claramente o olhar dos organismos internacionais de proteção aos direitos 

humanos, sinalizando para o Brasil o freio a intolerância para as práticas da violência contra a 
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mulher, tendo na conferência mundial de Direitos Humanos no ano de 1993 em Viena e em 

1994 na primeira convenção da organização dos Estados americanos (OEA) voltada para a 

problematização da violência de gênero e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH), ocorrida em Belém do Pará. 

 

Em seguida temos no art. 7º o rol de formas de violência doméstica e o que as caracteriza. 

 
Art. 7º. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

Inciso I- Traz a violência física, sendo esta a forma mais conhecida, podendo deixar 

marca ou não conforme a intensidade do ato. 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 

saúde corporal; 

Inciso II- Insere no rol de formas a mais subjetiva de violência, que age 

desconstruindo a autoimagem e fragilizando vitima em seus potenciais. 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 

crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação 

de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 

qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 

autodeterminação;      

Inciso III – trata da violência sexual, sendo não se restringe  a atos libidinosos ou ao 

estupro, ela recai no resguardo do Direito a sexualidade, a ela cabe decidir o que fazer 

com seu corpo e como fazer, para quem fazer e momento de fazer ,ela deve decidir 

quando e como ter relações com seus parceiros, desta maneira também deve ter o 

poder para decidir sobre seu sistema reprodutivo cabendo tão somente a ela, decidir 

gerar. 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 

intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 

utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 

mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 

exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

Inciso IV- Nos fala da violência patrimonial, nos dizendo que cabe a mulher o 

gerenciamento e controle de seu patrimônio, não podendo ser vítima de subtração, 

depredação, retenção, posse indevida, do contrário pode tais atos serem configurados 

como furto ou roubo dependendo do modo de agir pode parte do agressor. 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 

trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 

incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

Inciso V- Trata da Violência moral que traz em si, a injuria, quando há xingamentos 

que lesem a honra da vítima, a calunia que imputa a vitima um crime não cometido e 

ou difamação, imputando a mulher fator ofensivo. São crimes contra a honra e 

merecem a feitura de queixa crime em um prazo de até 6 meses. 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria. 

A estrutura do artigo 7º, ao apresentar elementos conceituais e descritivos sobre os 

diferentes tipos de violência, tem o objetivo de facilitar, didaticamente, a aplicação do 
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Direito. Ao estabelecer a expressão “entre outras”, o caput do artigo 7º deixa clara a 

intenção de não exaurir as hipóteses ou prever todas as possíveis situações, já que o 

Direito não pode pretender compreender a vida ou ser tão amplo quanto ela. (FEIX, 

2011, p. 201-203) 
 

Este artigo ao enumerar os tipos de violência promove um cercamento das ações que 

dilapidam a mulher em suas dimensões humanas, colaborando para salvaguardar seus direitos 

a vida, a integridade física, moral, mental e financeira. 

Para Freitas (2003 apud FEIX, 2011), o artigo 7 em conjunto com o 5 e 6 são os pilares 

da edificação da Lei Maria da Penha pois justificam o porque da existência da lei e a sua 

finalidade, trazendo delimitação do alvo de sua aplicação considerando a ordem jurídica do pais 

e do exterior. 

 

2.2.2- As cruéis maneiras de violência psicológica sofrida pelas mulheres 

 

A Maria da Penha é uma lei que abarca a violência além da agressão física, ela quebra 

paradigmas quando trata a violência doméstica de forma a não ser apenas aquela que causa 

dano ao corpo físico, e uma das formas de violência elencada é a violência psicológica, que é 

muito presente as relações de coabitação, sendo que ela inicia processo crescente do gráfico da 

violência, podendo ser considerada como o 1º degrau da escalada. Há ainda de considerar que 

esta comprovação depende de profissionais que o sistema único de saúde disponibiliza com 

deficiência diante a quantidade de pessoas que necessitam de tais serviços, ocasionando uma 

demorada fila de espera aos mais carentes. 

 
Art. 7.º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 

e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 

intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito. 

 

Vem contextualizada dentro de relacionamentos abusivos, sendo esta forma subjetiva, 

e a porta de entrada para tipificação dolosa seja por lesão leve ou grave lesão, sendo possível 

fazer a denuncia com base no art. 129 do CP, juntando a esta as provas necessárias. 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

Lesão corporal de natureza grave 

§ 1º Se resulta: 

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 
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IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 2º Se resulta: 

V - aborto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

 

Fragilizada em sua autoestima, a mulher cede as demais formas de violência em um 

ciclo de desmonte emocional e passividade onde a família, a relação deve ser preservada. 

Esta forma de agressão vem caracterizada como ação que causar danos no emocional, 

tendo como consequência a diminuição da autoestima, emocional da vítima gerando afetações 

a saúde mental e psicológica sendo difícil a comprovação, pois necessita de uma energia 

maior por parte da vítima que já é exaurida por conta do sofrimento vivido, sendo a procura 

pelo acompanhamento de profissionais da área da saúde mental e psicológica prejudicada, no 

entanto é de extrema importância o laudo destes profissionais para fins de comprovação de 

que a vitima vinha e vem sendo sofrendo com a relação abusiva, já que esta agressão se dá 

onde os olhos não alcançam. Ainda faz-se necessária a juntada de comprovações mediante 

apresentação de prints de mensagens ameaçadora ou que macule a integridade emocional, 

psicológica e mental da vítima. Segundo Pimentel (2011, p. 24) “violência psicológica é uma 

forma de brutalidade que atinge o autoconceito e a autoestima de alguém. É gerada em 

diversos contextos em que existe desnutrição psicológica”. 

Uma violência silenciosa, sem marcas visíveis, trazendo consigo ameaças, 

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento constante, insultos, chantagem, 

exploração, limitação do direito de ir e vir, ridicularizarão, tirar a liberdade de crença, distorcer 

e omitir fatos para deixar a mulher em dúvida sobre a sua memória e sanidade. Tem ainda a 

produção de dúvidas por parte do agressor, omitindo distorcendo fatos, deixando a mulher em 

dúvida sobre sua saúde mental, jogando sobre ela fatos não acontecidos para que ela sinta-se 

prejudicada em sua memória, sua sanidade. 

É uma violência rasteira, gradual, travestida inicialmente de conselho, ajuda, mostrar a 

esta companheira suas “falhas” para que esta melhor. O agressor na verdade trabalha pautado 

na idealização de companheira ideal: passiva, submissa, obediente, fiel, comportada, subjugada 

e quando esta desvia da idealização, começa a purgar no calvário do relacionamento abusivo.  

Anteriormente o artigo 7 não trazia a violação da intimidade e no  dia 19 de dezembro 

de 2018, entrou em vigor a Lei nº 13.772 com dois objetivos centrais: 

 
1. alterar a Lei n.º 11.340 (Lei Maria da Penha), de 7 de agosto de 2006, para 

reconhecer que a violação da intimidade da mulher configura violência 

doméstica e familiar; e 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/661348679/lei-13772-18
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06


25 

 

 

2. alterar o Código Penal, para criminalizar o registro não autorizado de conteúdo 

com cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado. 

3. de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e 

à autodeterminação. 

 

Este avanço diz respeito não somente invasão sem permissão ao celular, as redes 

sociais, ao whatsApp, as ligações, mas também a divulgação de imagens e vídeos íntimos. 

O homem como autor desta violência não precisa tocar um dedo na vitima, pois os 

dedos do agressor são invisíveis e atravessam a alma, causando o derrame da essência vital 

da vida, é um controlador e sua agressão vem sustentada pelas atitudes que, segundo Coelho, 

Silva e Lindner (2014, p. 25): 

 
Evitar que veja os amigos, restringir o contato com a família de origem, insistir em 

saber onde a pessoa está em todos os momentos, ignorar ou tratar de forma indiferente, 

ficar bravo quando a pessoa fala com outro(a) homem/mulher, suspeitar 

frequentemente de traição 

Segundo Minayo (2006 apud FERREIRA, 2010) a violência psicológica se dá em 4 

fases: 

 

1) A tensão; 

2) Da agressão; 

3) Das desculpas; 

4) Da reconciliação. 

 

Neste ciclo de fases ocorre a reincidência dos comportamentos responsáveis por 

manter a mulher na relação abusiva. 

 

▪ A depreciação do humano feminino  

Caracterizado por xingamentos, humilhações, desmerecimento, constrangimentos. 

 

▪ Galighting 

O discurso do agressor é que todo gatilho é decorrente da postura da vítima que não 

obedece, que sai com as roupas que ele não quer ela use, por ela manter contato com amigos e 

amigas, faz com isso a vítima sentir-se culpada, exige perdão, exige que esta reconheça os erros. 

É comum chama-la de louca, estressada, problemática. O que é internalizado por ela. 

 

▪ Chantagem 

Caracterizado pela constante informação de que a mulher não arrumará outro 

companheiro, porque só o agressor a quer, e que, portanto, se ele a deixar ela ficará só pelo 

resto da vida porque é incapaz de ter outro companheiro. 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984002/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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Este momento pode ser considerado, uma cela emocional que aprisiona e adoece, pois 

agressor que usa a máscara do protetor, do que ama, daquele que manter a companheira longe 

de perigos, portanto o ciúme, o monitoramento, o isolamento a invasão de privacidade e a 

“punição” se dá porque ele quer o melhor para a companheira.   

Fragilizada em sua autoestima a mulher cede as demais formas de violência em um ciclo 

de desmonte emocional e passividade enredada no conceito de preservação da família, da 

relação conjugal. 

E porque as mulheres submetem-se a este tipo de relacionamento? Segundo Boudieu 

(2018, p.51): 

 
[...] Falar do amor na linguagem da análise e, mais precisamente, escapar da 

alternativa entre lirismo e cinismo, entre conto de fadas e a fábula, ou fabliau. Seria o 

amor uma exceção, a única, mas de primeira grandeza, à lei da dominação masculina, 

uma suspensão da violência simbólica, ou a forma suprema, porque a mais sutil e a 

mais invisível, desta violência?[...] o amor é dominação aceita, não percebida como 

tal [...]. 

 

Ancorada a submissão no patriarcado traz o signo da proteção familiar e com isso a 

idealização de amor nas relações conjugais e sua romantização para a eternidade. 

Este quadro é perceptível nas igrejas neopentecostais com o árduo trabalho de 

preparar o perfil de mulher nas varoas para um varão que será seu marido e que 

independente de seu caráter e conduta, deverá manter-se firme no propósito de não desistir, 

sendo comum respaldar este comportamento com base nas passagens da bíblia “A mulher 

sábia edifica a sua casa, mas com as próprias mãos a insensata destrói o seu lar” (BÍBLIA, 

2009, p. 792) e “Vós, mulheres, sujeitai-vos a vossos maridos, como ao Senhor” (BÍBLIA, 

2009, p. 1502). 

O que seria sabedoria no sentido de usar a razão e a sensibilidade feminina para 

edificar o lar, conduzindo a família no caminho da retidão e fé, tornou-se falaciosamente 

acessório de oratória para manipular e deixar a mulher em condição de subjulgação aos 

homens. 

No início de 2020 o projeto carioca Todas por Todas, lançou a campanha 

#MasEleNuncaMeBateu onde colocou nas redes sociais vídeos com relatos de vítimas de 

violência psicológica, neste vídeo podemos perceber como esta forma de agredir acontece, 

sem a necessidade de “bater”.  

 
Ele me dizia que eu me vestia e me maquiava como uma piranha, mas ele nunca me 

bateu. 

Ele me chamava de puta e de piranha, mas ele nunca me bateu. 
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Ele me chamava de puta, vadia, piranha, toda vez tem ciúme de mim, mas nunca me 

bateu. 

Ele dizia que eu era piranha vagabunda, queria dar para todo mundo, mas ele nunca 

me bateu. 

Ele gritava e me xingava quando dizia não para ele, mas ele nunca me bateu. 

Ficava o tempo todo reclamando por eu ter ganho peso, o que só me fazia fiar mais 

ansiosa e ganhar mais peso, então ele dizia que eu tinha que dar garças a Deus 

porque ninguém além dele iria me querer , mas nunca me bateu.  

Toda vez que eu emitia a minha opinião ele me desqualificava e por vezes até dizia 

que aquela ideia era dele, mas ele nunca me bateu. 

Ele me expulsou da casa dele de madrugada, no meio de um temporal, em uma rua 

deserta e isolada, me disse que só poderia chamar um táxi se eu implorasse para ele 

de joelhos, mas ele nunca me bateu. 

Ele fazia eu lavar, passar e cozinhar e se ele chegasse antes de ter terminado tudo e 

estivesse suada e mal vestida, ele dizia que eu era porca e preguiçosa e me fazia 

dormir na sala, mas nunca me bateu. 

Botava a mão nas minhas partes intimas e cheirava para identificar o que ele 

chamava de cheiro de sexo, que era sémem ou látex, mas ele nunca me bateu. 

 

Entender a violência psicológica como o pontapé do ciclo da violência doméstica, e 

esta tende a passar despercebida porque como dito anteriormente está no campo da 

subjetividade, e que precisa ser, mas que se não for sinalizada e tomada as medidas cabíveis 

tende a evoluir para as lesões físicas eu feminicídio. 

 

2.2.3 Os principais prejuízos causados pela violência psicológica nas mulheres nas esferas 

sociais, sexuais e ocupacionais 

 

Para desenvolver este tópico fiquei tentando achar algo mais didático que 

exemplificasse e alcançasse facilmente do quanto é toxica a relação onde existe a violência 

psicológica, então imaginei a mulher neste tipo de relação como em um terrário, presa e 

alimentada pelo que evapora nesta redoma controladora, dia após dia, respirando e inspirando 

dor, diferente de um terrário de planta, aqui nesta analogia a realimentação envenena a essência 

desta mulher impactando seu viver em sociedade, a sexualidade e sua atividade profissional. 

A violência psicológica gera traumas e são os traumas que acometerão esta mulher nível 

psicossocial, Mabel Calzolari... (Veja mais em https://tvefamosos.uol.com.br/noticias/ 

redacao/2021/06/22/morre-mabel-calzolari.htm?cmpid=copiaecolaanto) faz-se necessário 

conceituar trauma, este acontece por evento onde a vítima sente-se desamparada, com medo, 

pavor, vulnerável. ”Socialmente a mulher perde sua identidade e tende a fingir o que não é para 

agradar o outro” (TEODORO, 2002 apud OLIVEIRA, 2020, p. 89). 
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Este tipo de violência impacta, causando transtorno de stress pós-traumático onde 

somente os profissionais da psicologia e psiquiatria podem ajudar com o processo terapêutico, 

acarreta ainda doenças psicossomáticas (a enxaqueca persistente, a gastrite nervosa, a 

fibromialgia, a bulimia...etc.)  

▪ A rememorização do trauma causa taquicardias, sudorese, aperto no estômago e uma 

crescente redução da figura da mulher e ainda: 

• Perda de autoestima 

• Culpa 

• Perda de autonomia 

• Insegurança 

• Opressão 

• Desespero 

• Absorção do que lhe é dito pelo agressor, assimilando para si os defeitos imputados a ela. 

• Negação da realidade vivida por sentir-se culpada 

• Distanciamento de si e do mundo 

• Depressão 

• Ansiedade 

• Fobias 

• Vergonha acentuada 

• Consumo de álcool e drogas 

• Distúrbio no sono 

• Distúrbio na alimentação 

• Perda da vontade de viver 

• Tentativa de suicídio. 

Uma mulher sob o efeito de trauma não produz profissionalmente e sentindo-se 

inferior passa a ficar, desestimulada, produzindo menos gradualmente, a realidade lá fora 

que exige energia, a coloca de frente com a sua dor, sendo, portanto a sua cela emocional, 

local de dor e refúgio, deste mesmo modo dá-se nas relações sociais a fim de evitar 

perguntas. 

A nível sexual a libido passa a ser reduzida, pois a baixa auto estima a deixa insegura e 

ainda tem o fator medo de não agradar ao parceiro, ocorrendo então a tentativa de violentar-se 

ao permitir que situações não confortáveis aconteçam na relação sexual. 
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O abuso psicológico faz um estrago na vida de quem o sofre. E a tarefa de curar as 

feridas que ele deixa é difícil porque muitas pessoas sequer percebem que estão sendo vítimas 

de uma violência. Segundo Oliveira (2020, p. 1) “quem sofre abusos psicológicos geralmente 

se sente infeliz, mesmo que aparentemente tenha a vida que deseja, e costuma ficar triste sem 

saber o motivo”. 

Esta mulher se não tiver o devido acompanhamento, morrerá simbolicamente, e toda e 

qualquer relação afetiva futura estará sob a sombra do trauma. 

Analisando os impactos da violência a mulher, vejo espancamentos invisíveis que na 

energia vital da vítima, causando hematomas, hemorragias e amputações no emocional, 

causando coma social, sexual e profissional, sendo a UTI o consultório de psicologia e de 

psiquiatria para provocar o autoconhecimento, a autoanálise, o desvelar da realidade vivida e 

assim provocar a anima para continuar a vida fora do terrário e assim possa ressignificar as 

relações sociais e afetivas. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para elaboração de um trabalho de cientifico faz-se necessária à adoção de 

procedimentos metodológicos considerados indispensáveis para sua realização, para tanto 

conceitua Maria Margarida de Andrade que “pesquisa é o conjunto de procedimentos 

sistemáticos, baseado no raciocínio lógico, que tem por objetivo encontrar soluções para 

problemas propostos, mediante a utilização de métodos científicos”.  

A metodologia científica define a condução para a coleta de dados da pesquisa escolhida 

e como esses dados serão analisados para elucidar o problema levantado na pesquisa, levando 

o pesquisador a chegar aos objetivos propostos. 

Este trabalho quanto aos seus objetivos é o resultado de três procedimentos 

metodológicos: método de pesquisa descritiva, método de pesquisa explicativa, método de 

pesquisa bibliográfica. 

 

3.1 MÉTODO 

 

Extraindo a raiz da palavra metodologia, temos a palavra método que nos remete a 

necessidade em compreender sua conceituação, que vem do grego methodos (“caminho” ou 

“via”). Trazendo para o espaço da produção cientifica ele é o caminho que nos levará aos 

objetivos propostos diante da elucidação da problemática. Gil (1995, p. 27) "pode-se definir 

método como caminho para se chegar a determinado fim"; 

 

3.2 DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

Pesquisa de Abordagem Qualitativa, pois não foram feitas coletas e nem análise de 

dados quantitativos sobre a situação de exposição de mulheres a violência psicológica nos 

relacionamentos abusivos. 

Explicativa posto que a violência psicológica já consta no rol de violências 

tipificadas na Lei N◦11.340/06 Gil (2008, p. 28) “são aquelas pesquisas que têm como 

preocupação central identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 

ocorrência dos fenômenos.” 

Bibliográfica, pois os dados foram colhidos de livros e artigos constantes no referencial 

teórico.  

https://conceito.de/grego
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A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 

analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites [...]. Qualquer trabalho científico deve ser iniciado 

com uma pesquisa bibliográfica [...]. Esse passo inicial permite ao pesquisador 

conhecer o que já se estudou sobre o assunto. (FONSECA 2002, p. 32) 

 

3.3 DA ABORDAGEM 

 

Na presente pesquisa utilizou-se a abordagem qualitativa, sendo que esta não tem como 

objetivo a quantificação de dados, mas a percepção dos vieses da temática construção do 

entendimento gerado pela problemática da pesquisa. 

O objetivo não é obter números assim como a quantitativa, mas entender qual o caminho 

a ser percorrido para a tomada de decisão referente à problemática. Segundo Knechtel (2014, 

p. 97): 

 
Abordagem qualitativa é uma modalidade de pesquisa voltada para o entendimento 

de fenômenos humanos e cujo objetivo é obter uma visão detalhada e complexa desses 

fenômenos, analisando a forma como os respondentes os configuram e os apreende. 

 

Portanto são evidenciados aspectos subjetivos a cerca da violência psicológica e os 

fenômenos sociológicos e filosóficos presentes na sociedade que impactam que fornecem a 

compreensão da realidade das mulheres que vivem dentro de relacionamentos onde existe a 

presença de tal violência, tendo sido considerados. 
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4 RESULTADOS E CONCLUSÕES 

 

4.1 A (IN) EFICÁCIA DA LEI MARIA DA PENHA NA GARANTIA DA SAÚDE MENTAL 

DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

 

No dia 7 de agosto de 2020 completaram-se os 14 anos da Lei Maria da Penha. A lei 

criada de forma a fornecer amparo e proteção às mulheres evoluiu e passou por alterações ao 

longo dos anos, e remodelou a face dos direitos humanos no Brasil. Todavia, a lei, servindo-se 

do seu objetivo maior, não conseguiu erradicar por completo e prevenir com plena eficácia o 

alto índice de agressões, tal como o vertiginoso crescimento do feminicídio. Calmon (2020) 

acredita que mesmo a lei sendo eficiente no combate a tais crimes, a plena eficácia só será 

alcançada quando a reeducação for colocada em pauta. Mesmo o Brasil sendo um dos países 

que mais representam a luta feminina e carregando na sua Constituição as prerrogativas 

progressistas de que se servem a luta, o quadro não apresentará alterações significativas sem 

que os conceitos culturais enraizados na sociedade brasileira sejam revistos.  

Os 14 anos da lei comportam-se como um momento de reflexão ímpar visto a realidade 

que o cerca. O ano de 2020, que para sempre será lembrado como o ano em que o mundo entrou 

em quarentena, revelou que a violência contra a mulher está mais presente do que nunca. De 

acordo com Calmon (2020), as comissões de direitos humanos registraram um aumento 

significativo nos casos de violência doméstica já no primeiro semestre de 2020, onde, se 

comparado ao mesmo período do ano anterior, revela dados alarmantes. Em janeiro de 2019  

observou-se  uma diminuição de 4,5% de denúncias registradas de violência doméstica  e no 

mesmo mês do ano corrente triplicou no mês seguinte período imediatamente anterior às 

medidas sanitárias que levaram à implementação da quarentena. (AGÊNCIA BRASIL, 2020) 

Segundo a Agência Brasil (2020), com o isolamento social ganhando força de lei no 

final de março, mês que apresentou 15% de aumento se comparado ao ano anterior, os casos de 

violência doméstica evidenciaram-se ainda mais, com um aumento de 36% em comparação ao 

mês de abril de 2019. De acordo com o Ligue 180, o qual é uma central de atendimento à mulher 

em situação de violência, as ocorrências de violência sofridas por mulheres perpetradas por 

parceiros íntimos, no ano de 2018, chegaram a 79.661. As estatíticas mostram a magnitude do 

problema, pois de janeiro a julho de 2018 o Ligue 180 registrou 27 feminicídios, 51 homicídios, 

547 tentativas de feminicídios e 118 tentativas de homicídios.  

No mesmo período, os relatos de violência chegaram a 79.661, sendo os maiores 

números referentes à violência física (37.396) e violência psicológica (26.527). Entre os relatos 
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de violência, 63.116 foram classificados como violência doméstica. Os dados abrangem cárcere 

privado, esporte sem assédio, homicídio, tráfico de pessoas, tráfico internacional de pessoas, 

tráfico interno de pessoas e as violências física, moral, obstétrica, patrimonial, psicológica e 

sexual (BRASIL, 2011). Esses registros têm como início situações de relacionamento abusivo, 

que antes de se tornar uma agressão física, se manifesta através de intimidações, ciúmes 

excessivos, humilhação, desqualificação, culpabilização, ameaças com armas brancas ou armas 

de fogo, dentre outras.  

O ano de 2020 revela, à parte os seus naturais problemas pandêmicos, estarrecedores 

números que indicavam o vertiginoso crescimento das violações a integridade das mulheres 

que, isoladas em casa e obrigadas a conviver com os seus agressores, padeciam ante a inércia 

da sociedade. Outro número relacionado diz respeito à consequência direta das agressões 

sofridas pelas mulheres nesse período; o aumento significativo dos feminicídios registrados por 

todo o território nacional.  

A Agência Brasil (2020) aponta que no período considerado o início da pandemia e da 

quarentena no Brasil, março e abril, os casos de feminicídio cresceram mais de 20% entre 12 

Estados da Federação, se comparados aos casos ocorridos no mesmo período do ano anterior; 

117 em 2019 e 143 em 2020. Ao mapear a situação, o estado onde o feminicídio mais se agravou 

foi o Acre pulando de 01 para 04 (um aumento de 300%) ao comparar os bimestres, seguido 

pelo Maranhão que passou de 06 para 16 assassinatos e pelo Mato Grosso, que de 16 passou 

para 18. Em contrapartida a região sudeste foi a que apresentou o maior índice de queda nas 

estatísticas, onde Espírito Santo e Rio de Janeiro registraram uma diminuição de 

aproximadamente 50% nos índices, seguidos por Minas Gerais, que diminuiu em mais de 20%. 

(AGÊNCIA BRASIL, 2020) 

A queda nos registros de ocorrência aponta que, ao passo que a quarentena avança e 

com ela o isolamento social, cada vez mais o ano de 2020 tornou as mulheres mais vulneráveis 

e suscetíveis às agressões, onde, em muitos casos, a impossibilidade de prestar queixa contra o 

agressor, acentuou-se visto as condições domésticas as quais estão submetidas.  

No que tange a lesão corporal dolosa, os índices registrados (AGÊNCIA BRASIL, 

2020), apontam que Maranhão, Rio de Janeiro, Pará e Amapá apresentaram quedas 

significativas com base nos boletins de ocorrência. Mais uma vez a queda nos índices, ao 

contrário de ser considerada como um efetivo sucesso das medidas preventivas contra violência 

doméstica, na verdade reforçam a tese de subnotificação que se apresenta no contexto da 

quarentena. Do ponto de vista imediato, a tese é corroborada pelas denúncias realizadas pelo 

atendimento policial de São Paulo que cresceram de 6775 e chegaram a quase 10 mil 
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comunicações no início do ano, crescimento tímido, mas igualmente observado no Rio de 

Janeiro, que variou pouco nas suas aproximadamente 15 mil ligações no mesmo período. 

(AGÊNCIA BRASIL, 2020). Tal comportamento justifica-se novamente, nas condições 

impostas pela quarentena, onde o convívio contínuo da vítima com o agressor, em casos 

extremos a faz Ligar para polícia, porém, conforme o contexto, não sente-se motivada a dar 

prosseguimento à denúncia.  

A dificuldade das vítimas em registrar os boletins de ocorrência por fim dão mais 

respaldo a hipótese inicial. Nesse contexto, inúmeras propostas de lei tramitam no Senado, no 

intuito de reforçar a defesa das mulheres e tornar a proteção da vítima, bem como as medidas 

protetivas que lhe servem, mais eficazes e abrangentes.  

A PL 3.1257/2019 soma esforços às medidas protetivas, incluindo como motivação do 

afastamento, não apenas a violência física, mas todas as outras elencadas no artigo 7º. Proposta 

que dialoga com o pensamento de Sumariva (2019) onde o autor argumenta sobre a necessidade 

de abarcar criminalmente todas as formas de violência, sem que apenas a agressão física 

propriamente dita seja considerada como tal.  

 PL 781/2020 estabelece o envio de recursos oriundos da União em prol do fomento a 

mais delegacias da mulher em todos os Estados da Federação. Nesse contexto, Mansur e Santos 

(2019) acreditam que, mesmo as mais de 1000 unidades de apoio às mulheres distribuídas por 

todo o território nacional, reunindo casas, abrigos, centros de referência, conselhos, delegacias 

da mulher, unidades de atendimento a vítimas de violência sexual e demais órgãos 

governamentais e não governamentais, não são suficientes para atender os casos em 

crescimento.  

 PL 446/2018 vai mais além ao caracterizar como crime hediondo a lesão corporal, 

seguida ou não de morte, em mulheres, crianças e idosos. Fato que se complementa com a PL 

47/2012, que assegura às idosas agredidas, atendimento prioritário no âmbito policial e na 

aplicabilidade da Lei. Para Melo (2019), ao tipificar desta forma, a Lei nº 11.340/2006 ganha 

mais força de atuação e torna mais eficaz os procedimentos de prevenção.  

PL 1798/2017 instrumentaliza e aprimora os mecanismos de denúncia, lançando mão 

da internet ou do telefone emergencial a fim de que as mulheres tenham mais velocidade em 

realizar as denúncias. Dada a urgência dos casos e o contexto de isolamento social da pandemia 

em 2020, a medida se comporta como um dos mais eficientes mecanismos de denúncia.  

PL 3564/2020  aliada a anterior,  viabiliza que a denúncia da violência doméstica possa 

ser feita por pais e filhos da vítima, potencializando os vetores de denúncia. Dialogando com o 

conturbado ano de 2020. 
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 PL 3369/2015 acrescenta um terço nas penas quando a violência doméstica for 

praticada em períodos de calamidade pública.  

 PL 3691/2020 reforça a proteção patrimonial estabelecida no artigo 7º onde, de forma 

a proceder com a reacomodação da mulher e dos filhos em ambiente seguro, garante a vítima o 

saque dos valores de contas conjuntas com o agressor. Nesse âmbito, tal como argumenta 

Marise (1995, p. 6) “[...] a maioria dos lares atuais são chefiados por mulheres, visto o abandono 

paternal e os casos de violência doméstica que, em muitas ocasiões, obriga às mulheres a 

deixarem suas casas, levando consigo seus filhos”. Nesse contexto a PL comporta-se como 

medida fundamental a fim da manutenção da família.  

PL 5278/2009 assegura   ainda mais a proteção da mulher agredida ,instituindo  que os 

agressores devam utilizar dispositivo de monitoramento eletrônico, de forma que as medidas 

protetivas de afastamento sejam asseguradas.  

Tais medidas, discutidas no atual contexto, são de suma importância para o 

aprimoramento das formas de prevenção e combate à violência doméstica. Todavia, sendo 2020 

um ano eleitoral, o sistema político, tipicamente burocrático, pode acabar diminuindo ainda 

mais a velocidades de aprovação das propostas, fato que contribuirá para um maior número de 

vítimas.  

A Lei Maria da Penha comporta-se de forma paradoxal. Ao passo que, sem dúvidas, foi 

uma das maiores conquistas dos movimentos de defesa das mulheres, também evidencia, apenas 

na sua existência e nas propostas de lei complementares, que tais crimes permanecem rotineiros 

na sociedade brasileira. Contextualizar as causas que levaram à sua promulgação, bem como 

conhecer a história de Maria da Penha, personifica o movimento e dá um rosto à causa, 

facilitando a propagação das ideias e pautas que são elencadas.  

Ao observar seus artigos, foi possível perceber que em matéria legislativa o Brasil é um 

dos países que mais estruturou e combateu juridicamente a violência doméstica. Suas garantias 

e medidas estabelecidas asseguram às vítimas todo o amparo do estado com relação a suas 

agressões e seus agressores, bem como protege seus bens e os interesses do núcleo familiar, 

nesse contexto, representado pela figura da mulher (PNEDH, 2020).  

Ao avaliar seus dispositivos, a Lei nº 11.340/2006 detalha os mais variados tipos de 

agressão que, distante da visão comum e tradicional, vão muito além da violência física. O rol 

de agressões, muitas vezes perpetradas em conjunto, atinge mulheres das mais variadas classes 

sociais e institucionalizou-se na conjuntura machista e patriarcal típica das civilizações 

contemporâneas. Contudo, a Lei Maria da Penha, mesmo refreando e coibindo, não conseguiu 

atingir seu objetivo central; erradicar a violência doméstica contra a mulher.  
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Ao avaliar os dados de 2020, ano em que a Lei completou 14 anos de existência, foi 

possível identificar que índices relacionados tiveram um significativo acréscimo, considerando 

também as subnotificações, fato que reforça a hipótese de que os números não refletem a 

realidade dos fatos. Tal elucubração justifica-se visto que o ano de 2020, atípico desde o início, 

foi e continua marcado pelo isolamento social advindo da quarentena pandêmica da Covid-19. 

A parte os problemas médicos do momento, que entrarão para a história como sendo um dos 

mais complexos que o Brasil já viveu, para as mulheres, toda a situação se torna ainda mais 

periclitante.  

Confinadas em casa, muitas delas em situação de violência doméstica, sentiram-se 

desencorajadas em denunciar as agressões, que segundo as fontes analisadas, saltaram a partir 

de março, início da pandemia no Brasil. Desamparadas e vítimas não apenas de agressões, mas 

de ameaças, tais mulheres escapam do radar das autoridades. Ao se calarem, involuntariamente 

contribuem para  a continuidade das agressões, fato que em muitas ocasiões aumenta 

proporcionalmente o índice de feminicídio. Mesmo a Lei sendo bastante abrangente e 

fundamental para a proteção desse grupo, a sociedade como um todo deve unir esforços em prol 

de que a mudança jurídica seja complementada pela remodelação das mentalidades, e pelas 

reformas na cultura machista e patriarcal, elementos centrais que permeiam o ambiente e 

funcionam como a tônica do problema.  

Apenas aliando o reforço das instituições e promovendo a educação como instrumento 

de mudança, será possível reverter a situação. Desse modo foi possível verificar como 

desenvolvimento histórico das sociedades relegou a mulher ao segundo plano, onde o Brasil, 

fruto do colonialismo português, absorveu tais práticas, de forma que apenas com a 

contemporaneidade houve o rompimento dos paradigmas de gênero que deram voz às mulheres 

até desaguar na estruturação jurídica de combate e prevenção. Nesse cenário, no próximo 

capítulo, tais análises serão interiorizadas, promovendo uma reflexão acerca dos princípios e 

conceitos que norteiam a assistência às mulheres em vulnerabilidade.  

 

4.2 A AUSÊNCIA DO ESTADO NA ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

SAÚDE MENTAL PARA AS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 

 

No Brasil, legalmente falando, mesmo com as lutas de classes que se intensificaram no 

cenário nacional e internacional em 1970, foi apenas a partir de 1988, com a promulgação da 

Constituição Federal, a mulher passou a ter reconhecida sua igualdade, notadamente em relação 
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ao homem, em direitos e obrigações na sociedade e nos relacionamentos conjugais (BRASIL, 

1988; ROUDINESCO, 2003, SILVA, 2015, SOUZA, 2013).  

Essa omissão legal encontrada até 1988 apenas reflete o descaso e a indiferença do 

Estado que ainda se faz presente na atualidade, ora pois, as leis são editadas conforme a 

necessidade e demanda da social, e sendo ela tipicamente machista e autoritária, somada a 

pouca representatividade que a mulher sempre teve na política brasileira, isto se justifica: um 

dominador não irá criar leis para defender o dominado de sua autoridade e abusos (BRASIL 

DE FATO, 2020; UNIVERSA, 2020). 

 Não obstante, ainda existe descaso e indiferença nos dias atuais, presente com as fracas 

adequações à legislação pelos entes federativos, a precarização dos atendimentos e ao colocar 

as vítimas de abuso em situação vexatórias e de humilhação, questionando-as com certa 

desconfiança do que é relatado, outra forma é através da acareação da vítima com o abusador, 

fazendo que a mulher seja vítima mais uma vez, desta vez do sistema legal brasileiro 

(PEIXOTO, 2012; UNIVERSA, 2020; VASCONCELOS, 2016). 

Com as dificuldades do serviço público em se articular e as exigências sociais e 

internacionais na busca de garantir o respeito e a integridade física, moral e psicológica à 

mulher, a Lei nº 11.340, conhecida popularmente como “Lei Maria da Penha” e uma série de 

outras legislações que versam sobre o tema foram criadas e visam dar um amparo jurídico maior 

e a realização de trabalhos articulados entre diversos setores púbicos que fornecem uma série 

de serviços especializados no tema que fornecem acolhimento e otimizam o atendimento à 

mulher em situação de violência no Brasil (BRASIL, 2006; FARINHA; SOUZA, 2016). Tendo 

em vista isso, Costa, Njaine e Schenker (2017) fazem uma importante consideração ao falar que 

as consequências traumáticas para vítima vão para além da ordem física, atingindo o 

psicológico e/ou social e poderão permanecer pela vida toda.  

Problemas de ordem psicológica como ansiedade e depressão poderão aparecer, assim 

como doenças psicossomáticas, pânico e transtorno do estresse pós-traumático podendo afetar 

também os familiares da ofendida e do agressor, pois as dinâmicas das relações familiares 

podem ser comprometidas, causando, danos à saúde mental dos membros (COSTA; NJAINE; 

SCHENKER, 2017). Destarte, o enfrentamento a violência de gênero ganhou uma serie de 

normativas para a ampliação e melhoria de qualidade de atendimento, dentre elas destaca-se a 

Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, visto que tem o objetivo 

de estabelecer conceitos, princípios, diretrizes e ações de prevenção e combate à violência 

contra as mulheres, garantindo os direitos daquelas que estão em condições de violência, 
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utilizando como parâmetro as legislações nacionais e internacionais de direitos humanos 

(BRASIL, 2011). 

Este novo conceito jurídico englobou, inclusive, a violência simbólica delatada pelo 

sociólogo Pierre Bourdieu (2020) que, apesar de não ser expressa diretamente pelo 

ordenamento, foi considerada ao reconhecer a influência e relevância de do campo social com 

seus costumes, crenças e saberes que podem auxiliar na propagação da violência de gênero, 

sendo necessário importantes mudanças nestes cenários para a redução e até extinção desse tipo 

de opressão (BRASIL 2006; BOURDIEU, 2020). Desde então, considerando que a elaboração 

da mulher após diversas agressões psicológicas e físicas, somadas com uma dubiedade de 

sentimento em relação agressor e agravada, em especial, quando envolve situações 

matrimoniais, pela dependência financeira e emocional ao cônjuge, ficou criada a Rede de 

Atendimento à Mulher em Situação de Violência que é um conjunto de ações e serviços de 

diversos setores públicos (tais como sistema judiciário, segurança pública, serviços de saúde e 

assistência social) que contam com equipes especializadas que buscam o acolhimento integral, 

encaminhamento adequado e humanização do atendimento (BRASIL, 2011). 

 Com o avanço das legislações brasileiras para fornecer um acolhimento integral à 

mulher vítima de abuso, foram criadas os Centros Especializados de Atendimento à Mulher que 

fazem parte de uma rede articulada de serviços com equipe altamente especializada e se tornou 

importante instrumento de enfrentamento a violência doméstica e de gênero no Brasil, 

possuindo um corpo operacional técnico composto por psicólogos e assistentes sociais 

altamente especializados para fazer o acolhimento da vítima e os devidos encaminhamentos 

(BRASIL, 2011). 

Então os profissionais de psicologia serão, juntamente com os assistentes sociais, os 

responsáveis pelo acolhimento e exercício das suas atribuições para minimizar os danos. Lisboa 

(2014) conclui que ao profissional de psicologia é cabido fortalecer a autoestima, a mulher para 

que ela possa tomar decisões mais acertadas e se encaminhe para seu empoderamento e 

emancipação. Desconstruindo estigmas e papeis sociais estereotipados, o profissional deverá 

trabalhar buscando fazer com que a mulher conceba um novo olhar, se desvencilhando daquele 

lugar que ela vivia de submissão, humilhação e agressões, fazendo com que ela possa 

reaprender a viver sem tantas amarras sociais e consiga se posicionar como um sujeito ativo e 

com decisões próprias do que quer ou não para a sua vida (CFP, 2005; LISBOA, 2014). 

Ademais, o psicólogo atuará como um verdadeiro confidente da paciente dentro da equipe 

multidisciplinar, evocado sempre que for necessário, o sigilo que é lhe é pertinente e buscando 

se eximir de pensamentos preconcebidos e oriundos do generalismo que as equipes 
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multiprofissionais podem apresentar (CFP, 2005). Sendo a ele é exigido um feeling para saber 

o é de interesse em ser repassado para a equipe multiprofissional e aquilo que ficará no sigilo, 

sendo mantido apenas no ambiente do consultório (CFP, 2005). Nesse cenário o Conselho 

Federal de Psicologia (CFP) estabelece Referências Técnicas em prol da Prática de Psicólogas 

em Programas de atenção à mulher vítimas de Violência, realizado com base nas metodologias 

do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop). Tal documento 

é um pilar sólido a fim de orientar os profissionais da Psicologia em se tratando do tema. 

Tal dispositivo é um importante um passo para a promoção de um maior vínculo 

entre o campo da Psicologia e a área de Políticas Públicas voltadas a assistência as mulheres, 

considerando o quão delicadas e multifacetadas são os elementos constitutivos da defesa e 

dos direitos da mulher, bem como o combate às diversas formas de violências (CREPOP, 

2012). Nesse sentido o Crepop estabelece em seu eixo número 3, os fatores que abrangem 

a atuação do psicólogo nas redes de trabalho de atendimento à mulher, pressupondo 

invariavelmente a articulação dos saberes, práticas e mecanismos que viabilizem as 

estratégias, a acessibilidade e a integralidade. Assim sendo, o Crepop destaca os princípios 

que norteiam a prática profissional do psicólogo, amparando-se no Código de Ética e nos 

dispositivos legais que o regulamentam. Desse modo o psicólogo deve compreender que a 

violência contra a mulher se configura como uma clara e direta violação dos direitos 

humanos, bem como um ataque frontal as questões de gênero vigentes, sendo então, 

fundamental que o profissional oriente-se em prol do fortalecimento e da promoção do 

protagonismo feminino em relação à violência, observando que a mesma é fruto de relações 

que legitimam a desigualdade reinante nas sociedades modernas (CREPOP, 2012).  

O psicólogo buscará atuar de forma, que as condições de violência sejam refletidas 

pela mulher que as sofre, principalmente na orientação de que a mesma tenha seus direitos 

assegurados, dinâmica favorecida pelas redes de atendimento a mulher, que auxiliam no 

mapeamento e na identificação das fragilidades existentes no respectivo cenário. Nesse 

contexto a Pesquisa sobre as Práticas em Programas de Atenção às Mulheres em Situação 

de Violência verificou que os psicólogos que atuam na rede prestam inúmeros tipos de 

serviços, indicando a multiplicidade de propostas na referida área em prol do 

desenvolvimento e implementação de políticas públicas que atendam essa parcela da 

sociedade.  

Em primeiro lugar estão os serviços de saúde, que abrangem “atendimento de 

emergência às mulheres, unidades básicas de saúde, plantões em hospitais, maternidades e em 

outros serviços que atuam na atenção e prevenção de situações de violência” (CREPOP, 2012, 
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p. 73), destacando também estes também atuam inclusive no acolhimento, na orientação e no 

acompanhamento das mulheres em caso de aborto, conforme determina a legislação vigente. 

Destacam-se os Centros e Núcleos de Referência para a Mulher em situação de Violência, que 

variam com relação a estrutura e atendimento, com a função de acolher, acompanhar e proceder 

com a articulação da Rede (CREPOP, 2012).  

As delegacias especializadas, o hospital geral, onde o psicólogo atua orientando e 

encaminhando as mulheres durante internações. Os abrigos destinados a mulheres vítimas de 

violência, estendendo tal assistência aso filhos. Os CREAS e CRAS, onde atendem e 

encaminham casos de violência. Os Serviços educacionais que são vistos como “espaços de 

articulação intersetorial, nos quais se observa um espaço frequente de denúncias de diversas 

violências” (CREPOP, 2012, p. 74), bem como a Coordenadoria da Mulher, que viabiliza ações 

governamentais direcionadas às mulheres.  
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5-CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O direito fundamental à igualdade entre homens e mulheres remonta à luta das mulheres 

por tratamento igualitário em relação aos homens. Já na Revolução Francesa, a escritora e 

ativista francesa Marie Gouze (conhecida também pelo pseudônimo de “Olympe de Gouges”) 

compôs uma declaração de direitos, como contraponto feminista à Declaração de Direitos do 

Homem e do Cidadão, dois anos após sua publicação, em 1791.  

A declaração foi intitulada, de maneira sugestiva, “Declaração de Direitos da Mulher e 

da Cidadã” (Déclaration des droits de la femme et de la citoyenne). Seu papel de precursora, 

em tempos revolucionários, rendeu-lhe a execução da pena capital pela guilhotina, executada 

pelos jacobinos, em novembro de 1793.  

Com diferentes acentos, a história do tratamento igual, devido pelo menos pelo 

legislador e demais funções estatais, foi retomada somente no séc. XX com a discussão, em 

vários países, do direito ao voto das mulheres e, com repercussões para a relação entre 

particulares, com a prescrição de igual remuneração para o mesmo trabalho exercido por 

homens e mulheres. Inclusive, a garantia contra diferença salarial para mesmo trabalho em 

razão do sexo foi o primeiro ensejo, logo após a promulgação da Grundgesetz alemã, para a 

admissão da chamada eficácia horizontal direta dos direitos fundamentais, propugnada, 

sobretudo, pelo jurista alemão Hans Carl Nipperdey, muito atuante desde a chamada República 

de Weimar (1918-1933) e que fora também presidente do Tribunal Federal do Trabalho 

(Bundesarbeitsgericht – BAG). Foi justamente essa questão salarial que passou a integrar o 

constitucionalismo brasileiro a partir da Constituição de 1934. 

Hoje, o acento encontra-se, nas mais diversas ordens constitucionais dos Estados 

democráticos e direito internacional público, na equiparação de direitos e obrigações em todas 

as áreas da vida social. Há a possibilidade de justificar tratamentos desiguais que beneficiem a 

mulher (ações afirmativas), principalmente na formação educacional e no mercado de trabalho, 

quando tiverem por finalidade assegurar a igualdade de chances e condições competitivas, 

tendo em vista a peculiaridade de fenômenos como a gravidez, que, obviamente, atingem 

mulheres de maneira mais intensa do que homens, potenciais genitores. 

A Teoria da Garantia define que a base do direito subjetivo é a possibilidade de a 

garantia da ordem jurídica tornar efetiva a tutela do direito. O direito subjetivo passa a ser uma 

garantia conferida pelo direito objetivo, podendo ser invocada toda vez que for violada. 

O caráter peculiar da igualdade garantida a homens e mulheres titulares do direito à 

igualdade entre os gêneros é que, ao contrário do direito geral à igualdade, cujas principais 



42 

 

 

concretizações ocorrem pela proibição da discriminação baseada na cor, raça, origem etc., não 

se trata de uma simples proibição de discriminação negativa, mas também de uma proibição de 

discriminação positiva ou proibição de privilégio. É o que decorre da expressão “[...] são iguais 

em direitos e obrigações” (grifo do autor). Esse é o caráter especial que afasta o caráter genérico 

da igualdade baseada em outros critérios que, restringidos à vedação de “discriminação”, 

deixam em aberto a questão de se saber se a discriminação positiva é ou não lícita. Com efeito, 

o teor da tutela do princípio ou direito fundamental geral da igualdade do art. 5º, caput, c.c. o 

art. 3º, IV, da CF não exclui tal possibilidade (Comentário ao Art. 5º, caput – “igualdade”).  

Afirma o art. 5º, I, da Constituição Federal, que homens e mulheres são iguais em 

direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.  

A correta interpretação desse dispositivo torna inaceitável a utilização do discrímen 

sexo, sempre que o mesmo seja eleito com o propósito de desnivelar materialmente o homem 

da mulher; aceitando-o, porém, quando a finalidade pretendida for atenuar os desníveis. 

Consequentemente, além de tratamentos diferenciados entre homens e mulheres previstos pela 

própria Constituição (arts. 7º, XVIII e XIX; 40, § 1º; 143, §§ 1º e 2º; 201, § 7º), poderá a legislação 

infraconstitucional pretender atenuar os desníveis de tratamento em razão do sexo. 

O Supremo Tribunal Federal, em defesa da efetiva igualdade entre homens e mulheres, 

reconheceu como cláusula pétrea a previsão constitucional de licença à gestante (art. 7º, XVIII), 

afirmando que qualquer alteração, mesmo por meio de emenda constitucional (na hipótese, a 

EC nº 20/98), “a torná-la insubsistente, implicará um retrocesso histórico, em matéria social 

previdenciária, que não se pode presumir desejado”, uma vez que poderá propiciar “a 

discriminação que a Constituição buscou combater, quando proibiu diferença de salários, de 

exercício de funções e de critérios de admissão, por motivo de sexo (art. 7º, inc. XXX, da 

CF/88), proibição, que, em substância, é um desdobramento do princípio da igualdade de 

direitos, entre homens e mulheres”.   

Culturalmente, em várias partes do mundo, a mulher é inferiorizada sob diversos 

prismas. Pior, quando é violentada e até mesmo morta, em razão de costumes, tradições ou 

regras questionáveis sob a aura dos direitos humanos fundamentais. No Brasil, verificou-se (e 

ainda se constata) uma subjugação da mulher no nível cultural, que resvala em costumes e 

tradições. 

Constitucionalmente, todos são iguais perante a lei. Essa afirmação normativa não 

bastava, tendo em vista que as mulheres continuavam a sofrer dentro de seus lares 

(principalmente) inúmeras formas de violência física e psicológica. Adveio a Lei 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha) contendo normas explicativas, programáticas e determinadas, com o fito 
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de tutelar, de maneira mais eficiente, a condição do sexo feminino, em particular nos 

relacionamentos domésticos e familiares. 

Parece-nos que Cleber Masson segue a mesma linha ao mencionar ser a qualificadora 

constitucional e necessária. E diz: “o critério da discriminação é objetivo e positivo: repousa na 

necessidade de maior proteção nos crimes cometidos contra a mulher por razões de gênero, 

especialmente nas sociedades ainda contaminadas pelos impulsos machistas.” (MASSON, 2016, 

p. 77-78).  

 
[...] Com o merecido respeito, não podemos nos basear em discussões meramente 

teóricas e filosóficas, em descompasso com a realidade fática, na qual milhares de 

mulheres são tratadas como objetos masculinos em um mundo pontuado pela 

crueldade. Qualquer pessoa, independentemente do sexo, deve ter o direito de viver a 

própria vida, e de um dia, quando chegar a hora, morrer a própria morte (MASSON, 

2016, p. 78). 

 

Confere-se maior tutela à mulher, porque ela é o sexo fragilizado nas relações 

domésticas e familiares. 

Um dos focos de debate da Lei nº 11.340/2006 seria quanto à constitucionalidade da 

norma, se levantou a questão de que a referida Lei confere maior proteção à mulher que ao 

homem. Em resposta a esta questão chegou-se, majoritariamente, à conclusão de que não, pois 

se está tutelando desigualmente os desiguais. É o fundamento de várias outras leis, que 

protegem deficientes físicos ou mentais, tutelam pessoas em virtude de raça, religião etc. 
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